


LEI COMPLEMENTAR Nº 20, DE 11 DE MAIO DE 1998.








“Dispõe sobre a publicidade ao ar livre e adota providências correlatas”.








João Viudes Carrasco, Prefeito Municipal de Itanhaém,





FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:








CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS





Seção I - Das Definições





Art. 1º - A publicidade ao ar livre reger-se-á pelas disposições desta Lei Complementar.





Art. 2º  - Considera-se publicidade ao ar livre a veiculada por meio de letreiros ou anúncios, assim entendidos aqueles afixados nos logradouros públicos, em locais visíveis desses, ou expostos ao público, para indicação de referência de produtos, de serviços ou de atividades. 


§ 1º - Consideram-se letreiros as indicações colocadas no próprio local onde a atividade é exercida, desde que contenham apenas o nome do estabelecimento, a marca ou logotipo, a atividade principal, o endereço e o telefone.


§ 2º - Consideram-se anúncios as indicações de referências de produtos, de serviços ou atividades por meio de placas, cartazes, painéis ou similares, colocados em lugares estranhos àqueles em que a atividade é exercida, ou no próprio local, quando as referências exorbitem o contido no parágrafo anterior.


§ 3º - Toda indicação colocada no alto dos edifícios será considerada anúncio para os efeitos desta lei complementar.








Seção II - Das Exigências para a Expedição do Alvará





Art. 3º - A publicidade ao ar livre dependerá de alvará expedido pela Secretaria do Comércio e ao pagamento de taxa.


§ 1º - Poderá ser expedido um único alvará por conjunto de painéis em um mesmo terreno, por empresa, indicada a posição de cada um  e suas dimensões.


§ 2º - A mudança de localização da publicidade exige  novo alvará.





Art. 4º - Os requerimentos de licença para colocação de publicidade deverão ser acompanhados, obrigatoriamente, de projeto, em escala que permita perfeita compreensão dos seus detalhes, devidamente cotado e contendo ainda:


I - local de exibição, com endereço completo, indicação fiscal e nome do proprietário;


II - autorização do proprietário, em se tratando de anúncio;


III - natureza do material e ser empregado;


IV - dimensões;


V - inteiro teor dos dizeres;


VI - saliência sobre a fachada do prédio e distância do meio-fio;


VII - altura em relação ao passeio;


VIII - disposição em relação à fachada, ou ao terreno;


IX - comprimento da fachada do estabelecimento;


X - tipo de suporte sobre o qual será assentada;


XI - o prazo de permanência da publicidade, quando for o caso.


§ 1º - No caso de anúncio ou letreiro luminoso, o pedido de licença deverá indicar o sistema e o tipo de iluminação a serem adotados, segundo o projeto das correspondentes instalações elétricas exigidas pela legislação municipal.


§ 2º -Nas placas ou painéis de anúncio de vendas de imóvel deverá constar obrigatoriamente o nome e o número do Creci do Agente responsável e quando o Agente for o proprietário do imóvel a ser vendido, deverá constar o nome e endereço deste.


§ 3º -  A exigência do inciso V fica dispensada quando se tratar de anúncio que por sua característica apresente periodicamente alteração de mensagem, tais como “outdoor”,  painel eletrônico ou similar.





Art. 5º - Para expedição do alvará de publicidade observar-se-ão as seguintes normas gerais:


I - para cada estabelecimento poderá ser autorizada uma área para letreiro e anúncio, nunca superior a dois terços do comprimento da fachada do próprio estabelecimento multiplicada por um metro de altura;


II - no caso de mais de um estabelecimento no térreo de uma mesma edificação, a área destinada à publicidade deverá  ser subdividida proporcionalmente entre todos, e aqueles situados acima do térreo deverão anunciar no hall de entrada;


III - qualquer inscrição direta nos toldos, marquises ou paredes, será levada em consideração para efeito de cálculo de área de publicidade exposta;


IV - será permitida a subdivisão do letreiro, desde que a soma das áreas de suas faces não ultrapasse a área total permitida;


V - no caso de anúncio incorporado a letreiro, a área do anúncio não poderá ser superior a um terço da área total da publicidade;


VI - não se tratando de edificação utilizada por um único estabelecimento, a publicação não poderá estar localizada sobre o nível de piso de qualquer pavimento superior;


VII - letreiros e anúncios perpendiculares à fachada não poderão ultrapassar dois metros de balanço e deverão permitir uma altura livre de dois metros e oitenta centímetros, observada a distância mínima de um metro, entre a testada do letreiro e o meio-fio;


VIII - letreiros e anúncios localizados a menos de 10 (dez) metros das esquinas deverão ter sua posição paralela à fachada, não podendo distar do plano desta mais de vinte centímetros;


IX - são permitidos anúncios em terrenos não edificados, ficando sua colocação condicionada à capinação e remoção de detritos, durante todo o tempo em que o mesmo estiver exposto;


X - no caso do inciso anterior, os anúncios deverão observar as dimensões máximas de três por seis metros, sendo sua maior dimensão no sentido horizontal, contendo, em local visível, a identificação da empresa de publicidade e o número do alvará afixados em suporte de madeira ou metal, observados os seguintes parâmetros:


a - altura máxima de 9 (nove) metros acima do nível do solo;


b - meio metro entre painéis num mesmo terreno;


c - um metro e meio das divisas do terreno;


d - recuo do alinhamento predial de acordo com o exigido para a via na qual se implantar o anúncio, podendo ser dispensado o recuo caso as construções vizinhas não o tenham observado;


e - em terrenos não edificados lindeiros à faixa de domínio das rodovias, poderá ser autorizado o anúncio desde que observados os parâmetros do presente artigo;


f - distar 300 (trezentos) metros de outro mais próximo.


XI - não será permitido que o poste de sustentação da publicidade seja fixado na calçada.





Art. 6º - Nas vias principais do Município os anúncios deverão ser obrigatoriamente luminosos.





Art. 7º - Em casos especiais, ouvida a Secretaria do Comércio, poderão ser admitidos painéis com dimensões superiores às previstas nos incisos do artigo 5º.








Seção III - Das Publicidades Proibidas





Art. 8º - É vedada a publicidade nos seguintes casos:


I - que afete a perspectiva ou deprecie, de qualquer modo, o aspecto ou paisagem, vias e logradouros públicos;


II - ferir o disposto na legislação de auto regulamentação da publicidade;


III - em calçadas ou com sua localização além do plano divisório com o logradouro público, em refúgios e canteiros, em árvores, postes ou monumentos;


IV - obstrua porta, janela ou qualquer abertura destinada a iluminação ou ventilação;


V - ofereça perigo físico ou risco material;


VI - obstrua ou prejudique a visibilidade da sinalização, placas de numeração, nomenclatura de ruas, e outras informações oficiais;


VII - colocada ou pintada diretamente em muros ou paredes, frontais ao passeio, ou a vias e logradouros públicos;


VIII - através de faixas, inscrições, plaquetas ou similares ou balões de qualquer natureza, sobre as vias públicas;


IX - em faixas de domínio de rodovias, ferrovias e redes de energia;


X - através de volantes ou folhetos de qualquer natureza, distribuídos manualmente ou lançados, salvo quando assim o permitir o regulamento a ser baixado pelo Chefe do Executivo;


XI - em morros e mangues deste Município, bem como em áreas de preservação ambiental.





Art. 9º - Não será permitido a utilização de qualquer elemento de vedação de fachada nas áreas preferenciais de pedestres. 





Art. 10 - A critério da Secretaria do Comércio, poderão ser permitidas:


I - publicidade sobre a cobertura de edifícios, observado o cone da Aeronáutica, devendo o respectivo requerimento ser acompanhado de fotografia do local, no tamanho de 12 x 18 centímetros e de projeto detalhado, subscrito por profissional responsável por sua colocação e segurança; 


II - decorações e faixas temporárias relativas a eventos populares, religiosos, culturais, cívicos ou de interesse público, nas vias e logradouros públicos ou fachadas de edifícios;


III - fixação de letreiro acima do nível da sobreloja, quando se tratar de edificação utilizada por um único estabelecimento;


IV - publicidade móvel, mesmo em veículos;


V - publicidade no mobiliário e equipamento social e urbano; 


VI - painéis artísticos em muros ou paredes;


VII - inscrições em vitrines no próprio estabelecimento;


VIII - publicidade em zonas preferenciais de pedestres, bosques e áreas verdes;


IX - publicidade em terrenos edificados de uso exlusivamente residencial.








Seção IV - Das Sanções Administrativas





Art. 11 - Constitui infração punível, nos termos desta lei complementar:


I - a exibição de publicidade:


a - sem alvará;


b - em desacordo com as características aprovadas;


c - em mau estado de conservação;


d - além do prazo do alvará;


e - em locais proibidos.


II - a não retirada da publicidade no prazo determinado pela Secretaria do Comércio;


III - a inobservância de qualquer outra norma desta lei complementar ou do Código de Posturas.





Art. 12 - Aos infratores desta lei complementar aplicar-se-ão as seguintes penalidades em sequência:


I - notificação com prazo de 10 (dez) dias para a regularização;


II - multa equivalente a 300 Ufir’s; 


III - cassação da licença e remoção da publicidade às expensas do infrator.








CAPÍTULO II - DAS TAXAS DE LICENÇA DE PUBLICIDADE





Art. 13 - A taxa de publicidade é devida pelo contribuinte que tenha interesse em publicidade própria ou de terceiros.





Art. 14 - É irrelevante, para efeitos tributários, o meio utilizado pelo contribuinte para transmitir a publicidade - tecido, papel, plástico, cartolina, papelão, madeira, pintura, metal, vidro, com ou sem iluminação de qualquer natureza.





Art. 15 - A taxa será arrecadada observados os seguintes prazos de recolhimento:


I - as temporárias - no ato da concessão da licença, de uma só vez;


II - as regulares - em 06 (seis) prestações bimestrais, nas datas de vencimento mencionadas no aviso-recibo.





Art. 16 - A taxa de publicidade devida anualmente será cobrada por anúncio e letreiro, considerando sua dimensão a saber:


I - 20 Ufir’s por metro quadrado para letreiro;


II - 40 Ufir’s por metro quadrado para anúncio;


III - 60 Ufir’s por metro quadrado para anúncio incorporado ao letreiro.


§ 1º - Em se tratando de publicidade temporária, a taxa é devida à razão de 100 Ufir’s por metro quadrado, calculada por fração mínima de 10 (dez) dias e recolhida aos cofres públicos em uma única parcela.


§ 2º - Em se tratando de publicidade com dimensões superiores às previstas nos incisos do artigo 5º, para efeito de cálculo do valor da taxa, o metro quadrado ou fração será multiplicado por 5 (cinco) de acordo com a espécie aplicável.


§ 3º - A Unidade Fiscal de Referência - Ufir, para o cálculo da taxa, é aquela do mês em que é efetuado o pagamento.





Art. 17 - São isentos da taxa, se o seu conteúdo não tiver caráter publicitário:


I - tabuletas indicativas de sítios, granjas, chácaras e fazendas;


II - tabuletas indicativas de hospitais, casas de saúde, ambulatoriais e pronto-socorros;


III - placas colocadas nos vestíbulos de edifícios, na porta de consultórios, de escritórios e de residências, identificando profissionais liberais, sob a condição de que contenham apenas o nome e a profissão do contribuinte e não tenham dimensões superiores a 40cm x 15cm;


IV - placas indicativas, nos locais de construções, dos nomes de firmas, engenheiros e arquitetos responsáveis pelo projeto ou execução de obras particulares ou públicas.








CAPÍTULO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS





Art. 18 - Fica instituído o cadastro de publicidade na Secretaria do Comércio, para registro e controle dos mesmos.


Parágrafo único - Os responsáveis pela publicidade encaminharão à Secretaria do Comércio até 31 de dezembro de cada ano relação da publicidade exposta com respectiva localização e dimensão.





Art. 19 - A publicidade atualmente exposta, em desacordo com as normas da presente lei complementar deverá observar os seguintes prazos para regularização:


I - a que  não colide  com o disposto  no  artigo 8º  desta lei complementar deverá ter sua regularização no prazo remanescente estabelecido pelo Poder Público no ato da expedição da licença;


II - aquela considerada vedada na forma do artigo 8º deverá ser retirada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrada em vigor desta lei complementar.





Art. 20 - As despesas decorrentes com a aplicação da presente lei complementar, correrão por conta de verbas próprias do orçamento vigente.





Art. 21 - Esta lei complementar entrará em vigor em 1º de janeiro de 1999.





Art. 22 - Revogam-se as disposições em contrário.   








Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 11 de maio de 1998.




















                    João Viudes Carrasco


                              Prefeito Municipal





Registrado em livro próprio. Processo nº 2.659/98


Projeto de Lei de autoria do Vereador Vildemar de Souza Oliveira


Secretaria da Administração, 11 de maio de 1998.














		          CÁSSIO LUIZ MUNIZ


	                Secretário da Administração


